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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 PARA CREDENCIAMENTO N.º 006/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 753 /2023 

 
1. PREÂMBULO 
1.1.O FUNDO MUNICÍPAL DE SAÚDE DE ARAGUACEMA-TO, instituição de direito público, 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº 11.348.280/0001-40, com sede no Paço Municipal, 
à Praça Gentil Veras s/n°. 380 – Centro, em Araguacema-TO,  neste ato representada Secretária 
de Saúde, Sra. Jussara Batista Moraes Meneses, brasileiro, casado, maior, capaz, inscrita no 
CPF nº 224.025.511-00, RG nº 10.647 2ª via residente em Araguacema-TO, legalmente 
investido e no exercício de pleno mandato, torna público que, nos termos do art. 25, caput, 
da Lei 8.666/93, demais legislações (Portarias, Resoluções, sejam elas do Ministério da Saúde 
e seus Segmentos, Estadual e Municipal), que estão abertas as inscrições para o 
Credenciamento de prestadores de serviços continuados pessoa jurídica/física, para 
assessoria de Técnico em Segurança do Trabalho (TST), para secretaria municipal de saúde 
de Araguacema-TO,  através da contratação por inexigibilidade de licitação, mediante sistema 
de credenciamento, cuja convocação é aberta a todos os profissionais interessados na 
prestação dos serviços, que satisfaçam as condições exigidas no edital, de acordo com as 
condições e cláusulas seguintes: 
2. DO OBJETO 
2.1. Credenciamento de prestadores de serviços continuados pessoa jurídica/física, para 
assessoria de Técnico em Segurança do Trabalho (TST), para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde de Araguacema-TO. 
3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 
3.1.O presente Edital e seus anexos poderão ser examinados ou adquiridos, através de 
solicitação presencial na Prefeitura Municipal de Araguacema-TO–Praça Gentil Veras, 830, CEP: 
77.690-00 centro, Araguacema-TO, CEP: 77.690-000 , no horário de segunda a sexta-feira da 
07h00mim as 13h00min, ou através de solicitação via e-mail: 
licitacao.araguacemato@gmail.com ou site: www.araguacema.to.gov.br/Tel: (63) 3472.1315, 
Os interessados poderão também tirar dúvidas e solicitar maiores informações pelo telefone: 
(63) 3472-1315. 

 
4. PRAZO 
4.1.O prazo de execução dos serviços objeto do presente Edital será de 12(doze) meses, 
contados da Assinatura do contrato. O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado, 
a critério do Fundo Municipal de Saúde, enquanto o prestador cadastrado mantiver os mesmos 
requisitos exigidos para a classificação, previstos neste Edital e será instrumentalizado pôr 
termo aditivo, até os prazos limites previstos na Lei 8666/93. 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
5.1 - Poderão participar deste processo de credenciamento pessoas jurídicas que atendam às 
condições deste Edital e seus anexos.  
5.2 - As empresas interessadas e habilitadas após análise da documentação serão credenciadas 
ficando aptas a firmar contrato com o Município.  
5.3 - Não poderão participar as empresas: 
5.3.1 - Firma em consórcio ou em processo de falência ou concordata ou que se encontre 
incursa na penalidade prevista no Art. 87, incisos III (perante este Município) e IV (imposta por 
órgão ou entidade da Administração Pública), da Lei 8.666/93.  
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5.3.2 - Os interessados que se encontrem sob falência, insolvência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição.  
5.3.3 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país.  
5.3.4 - Empresas que utilizam recursos tecnológicos e humanos em comum.  
5.3.5 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
5.3.7 - Servidor ou dirigente deste Município de Araguacema-TO, estendendo-se a proibição à 
pessoa jurídica de direito privado que possui em seu quadro de sócios ou dirigentes, cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim, de servidor em cargo 
efetivo ou em comissão na entidade licitante, para fins de conhecimento e cumprimento. 
6. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
6.1. As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do art. 41, 
da lei n.º 8.666/93. 
7. DA FINALIDADE 
7.1 Os Programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho são 
partes fundamentais para a construção e manutenção da qualidade de vida dos trabalhadores 
e têm como objetivo atuar de maneira preventiva, estabelecer diretrizes atinentes à 
implementação de ações destinadas à promoção de saúde ocupacional, à prevenção de riscos 
e doenças referentes ao trabalho, como também à ocorrência de acidentes em serviço.  
7.2 A Contratação se faz necessária tendo em vista que atualmente o Fundo Municipal de 
Saúde de Araguacema-TO não possui profissionais competentes para executar os serviços 
objetos desta contratação, além de não dispor de equipamentos que possibilitem a devida 
execução dos serviços.  
7.3 A implantação de tais serviços visam minimizar e neutralizar os passivos trabalhistas; 
preservar a integridade dos colaboradores e além de serem obrigatórios, norteiam ainda, a 
administração quanto ao percentual de pagamento do adicional de insalubridade devido a 
cada categoria, estando condizente com os riscos inerentes a função exercida pelos servidores 
municipais. E sua não atualização e revisão, sujeita o município ao recebimento das 
penalidades cabíveis. 
8. JUSTIFICATIVA 
8.1. Considerando, que a medicina e segurança no trabalho é um instrumento fundamental 
para a implantação e acompanhamento da saúde ocupacional e bem estar dos funcionários. 
A elaboração dos programas em face da necessidade de se estabelecer diretrizes atinentes à 
implementação de ações destinadas à promoção de saúde ocupacional, à prevenção de riscos 
e doenças referentes ao trabalho, como também à ocorrência de acidentes em serviço. 
Considerando que a contratação se faz necessária tendo em vista que atualmente o Fundo 
Municipal de Saúde de Araguacema não possui corpo técnico para executar os serviços 
objetos desta contratação, além de não dispor de equipamentos que possibilitem a devida 
execução dos serviços.  
8.2. Considerando o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, que trata dos planos de benefícios da 
Previdência Social, o qual estabelece o LTCAT como documento, cuja finalidade é identificar a 
existência de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde ou integridade 
física dentro do ambiente de trabalho.  
8.3.Considerando que os serviços ora contratados se enquadram nos pressupostos 
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais e/ou complementares à 
área de competência legal do órgão, não inerentes as categorias funcionais abrangidas por 
seus respetivos planos de cargos. 
9. DO ACESSO 
9.1. O acesso ao credenciamento é livre para todas as pessoas jurídicas do ramo de 
prestadoras dos serviços na área de saúde, conforme o objeto deste Edital, a partir da data 
de publicação aviso do edital de Chamamento Público nº 006/2023. 
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10. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/INSCRIÇÃO, PERÍODO, LOCAL E HORA PARA A 
ENTREGA DOS ENVELOPES: 
10.1. Para habilitar-se ao credenciamento, o interessado deverá requerê-lo, enquanto ficar 
aberto o processo de credenciamento, através de requerimento/proposta padrão (Anexo 
II),apresentando os documentos elencados no item 10 do presente credenciamento, 
podendo se credenciar para tal, apresentando os documentos relacionados, em via original 
ou por qualquer processo de cópia, devendo, neste último caso, serem autenticadas por 
tabelião ou apresentadas com os respectivos originais, para autenticação por servidor do 
setor de licitações da Prefeitura Municipal de Araguacema-TO. 

 
10.2. Os interessados deverão entregar os Envelopes na sede da Prefeitura Municipal de 
Araguacema-TO, no endereço: Praça Gentil Veras, 830, CEP: 77.690-00 centro, Araguacema-
TO, CEP: 77.690-000 , no horário de segunda a sexta-feira da 07h00mim as 13h00min, ou 
através de solicitação via e-mail: licitacao.araguacemato@gmail.com ou site: 
www.araguacema.to.gov.br/Tel: (63) 3472.1315, de segunda a sexta-feira, no horário de 
7:00h às 13:00 no período de 26 de Junho de 2023 até 30 de Novembro de 2023. 
11. DA HABILITAÇÃO 
11.1 Os interessados ao credenciamento deverão apresentar junto ao Setor de Licitações e 
Contratos, presencial na Prefeitura Municipal de Araguacema-TO, Praça Gentil Veras, nº 380, 
Centro CEP: 77.690-000 , no horário de segunda a sexta-feira da 07h00mim as 13h00min, ou 
através de solicitação via e-mail: licitacao.araguacemato@gmail.com, bem como, no site do 
município: http://www.araguacema.to.gov.br/, exclusivamente aos cuidados do Presidente 
da Comissão Permanente de Licitações, em um ENVELOPE LACRADO e INDEVASSÁVEL, os 
documentos dentro do prazo de validade, o envelope deverá conter a seguinte inscrição: 
Razão Social da Empresa - nome completo empresa/profissional; 
Município e endereço  
Credenciamento nº 006/2023 
Denominação do envelope: DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 I- Para habilitação de Pessoa Jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  
b) no caso de sociedade por ações, deverá ser juntado o documento de eleição dos 
administradores da empresa; 
c) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório 
competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.  
II- Para comprovação de Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) Certidões Negativas de Tributos Federais; 
c) Certidões Negativas de Tributos Municipais;  
d) Certidões Negativas de Tributos Estaduais;  
e) Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia (FGTS); 
 f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  
g) Certidão Negativa dos Cartórios de Registros de Falências e Concordatas, expedida pelo 
Cartório Distribuidor do local da sede da proponente. 
III-PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Certificado de inscrição e regularidade da instituição e dos responsáveis técnicos (CRP). 

b) Cópia autenticada do Diploma ou Certificado de conclusão do curso dos profissionais da 
empresa contratada que forem exercer os serviços de saúde; 
IV DA DOCUMENTAÇÃO DA PESSOA FÍSICA 
a) Formulário de inscrição devidamente datado e assinado; conforme Anexo II deste edital.  
b) Cédula de Identidade (RG);  
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c) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
d) Comprovante de residência do profissional;  
e) Cédula de Identidade Profissional (CRP) 
f) Certidão negativa do Conselho de Classe, no tocante a anuidade e a existência de penalidades 
do exercício da profissão;   
g) Certidão de ação cível junto a Justiça Estadual do domicílio em que o profissional reside; 
https://esaj.tjms.jus.br/sco/abrirCadastro.do  
h) Certidão de antecedentes criminais junto a Justiça Estadual do domicílio em que o 
profissional reside – 1º grau; https://esaj.tjms.jus.br/sco/abrirCadastro.do  
i) Certidão de antecedentes criminais junto a Justiça Federal do domicílio em que o profissional 
reside; http://web.trf3.jus.br/certidao/Certidao  
j) Diploma de conclusão do Profissional em Técnico de Segurança do Trabalhos. 
l) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa Conjunta de Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União e Certidão do Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS).http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNI
Certidao.asp?tipo =2  
m) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Estadual da sede 
da licitante. https://servicos.efazenda.ms.gov.br/pndfis/Home/Emissao  
n) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Municipal 
(Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), da sede da 
licitante.  
o) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ((CNDT), relativa a débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho. http://www.tst.jus.br/certidao. 
V-DECLARÇÕES: 
a) Declaração/Proposta onde conste, CNPJ, CPF, nº RG e nº de registro do Conselho do Órgão 
que representa o Profissional, telefone, e–mail, endereço, e o nome do responsável pela 
assinatura do Contrato, solicitando seu credenciamento e declarando que aceita o valor fixado 
no presente Edital - (modelo do anexo II). 
b) Declaração de aceitação das condições do presente Edital, sem restrições de qualquer 
natureza, e que se compromete a fornecer o objeto deste credenciamento pelo preço 
proposto e de ciência que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; (Modelo 
constante no Anexo III); 
c) Declaração do proponente de que não pesa contra si, Declaração de Idoneidade em função 
do disposto no art. 97 da Lei Federal 8.666/93; (conforme Anexo IV); 
d) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição 
Federal; (conforme Anexo V); 
Obs.: Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seu objeto social     
atividades compatíveis com o objeto deste Edital.  
12. DA INSCRIÇÃO (PROPOSTA) 
12.1 - A empresa deverá declarar em documento confeccionado preferencialmente com 
papel timbrado que aceita as condições das consultas médicas especializadas, e o valor 
unitário de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxx), e  Valor total  R$ x.xxx (xxxxxxx) referente as consultas 
conforme tabela relacionada no objeto deste Edital  
(ANEXO I); 

 
13. DOS PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 
13.1 Depois de receber os documentos, a Comissão Permanente de Licitações analisará os 
envelopes e respectivos documentos exigidos para o Credenciamento; 
13.2 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, quanto à 
documentação de habilitação, as empresas do ramo serão credenciadas para a realização dos 
serviços; 
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13.3 Serão considerados credenciados empresas que atender aos requisitos de habilitação 
sendo que não há competição de preços por se tratar de credenciamento para a prestação de 
serviços por preço pré-definido; 
13.4 Em vista da espécie do presente procedimento de credenciamento, mormente em razão 
dos princípios constitucionais da impessoalidade e legalidade, todo e qualquer interessado 
que preencha os requisitos, mas não tenha se credenciado, poderá fazê-lo durante o horário 
de expediente no período definido junto ao Setor de Licitações, considerando, em qualquer 
caso, os mesmos critérios estabelecidos neste edital. 

 
14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
14.1 Dentre as propostas dos proponentes serão credenciadas as que atenderem às 
exigências estipuladas neste edital, sendo que o proponente deverá comprometer-se a 
atender ao(s)ITEM INTERESSADO(S) COM SEUS VALORES, INDICANDO-O(S), conforme 
descrito no Anexo I deste Edital. 

 
14.2 Na apresentação dos documentos para o credenciamento o interessado deverá declarar 
expressamente o valor da prestação de serviços conforme o Anexo I,  ficando ciente de que, 
caso seja habilitado além da quantidade discriminada no Anexo I, ficará credenciado numa 
lista, podendo ser chamado a qualquer momento, a depender da necessidade do Fundo 
Municipal de Saúde. 

 
15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
15.1 Declarado os credenciados a partir da homologação, qualquer participante poderá 
recorrer, com prazo de 3 (três) dias para interposição e apresentação das razões do recurso, 
sendo que os demais participantes serão intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata aos autos; 
15.2 O recurso contra a decisão da Comissão Permanente de Licitações não terá efeito 
suspensivo; 
15.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
16. DA ASSINATURA DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 
16.1 Após a análise dos documentos e o julgamento definitivo das propostas, o processo será 
encaminhado ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde, para homologação do resultado do 
credenciamento, para posterior contratação do credenciado; 
16.2 Considerando que ficou proporcionada a oportunidade de credenciamento a todos os 
interessados em prestar os serviços pelo preço estabelecido pelo Município, não existirá 
competição entre eles, razão pela qual a licitação torna-se inexigível, de acordo com o caput 
do art.25 da Lei nº 8.666/93; 
16.3 O Fundo Municipal de Saúde convocará todos os participantes declarados credenciados 
para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da convocação, 
proceder à assinatura do Termo de Credenciamento; 
16.4 Decairão do direito de Credenciamento os convocados que não assinarem o Termo no 
prazo e condições estabelecidas; 
17. DA RESCISÃO DO CREDENCIAMENTO 
17.1 O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido unilateralmente pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Araguacema-TO, a qualquer momento, atendendo a oportunidade e 
conveniência administrativa, não recebendo a contratada qualquer valor a título de 
indenização pela unilateral rescisão, exceto aos serviços já prestados no ato da rescisão. 
18. DAS PENALIDADES 
18.1 A proponente ou vencedora, conforme o caso, que não cumprir as obrigações assumidas 
ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades: 

I- Advertência;  
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II- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta;  
III- Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública 
pelo 
prazo de 02 (dois) anos;  
IV- Declaração de Inidoneidade. 

18.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro 
do Município e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais; 
18.3 Nenhum pagamento será processado ao proponente penalizado, sem que antes este 
tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, RECURSOS FINANCEIROS. 
19.1  Dos Recursos Orçamentários: Os recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações 
do orçamento vigente, classificadas e codificadas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
tabela abaixo: 
 

Funcional Programática Natureza da Despesa Fonte Unid. Executora 
10.301.0020.2051 33.90.39/33.90.36 1500100200000000 Manutenção da Atividades Administrativas 

  
20. DA FORMA DE PAGAMENTO 
20.1 O pagamento será efetuado entre os dias 20 e 30 do mês subsequente ao serviço 
prestado, mediante a realização dos mesmos, procedendo conforme as seguintes condições: 
20.2 Após, atendidos os beneficiados do Mês, a Contratada deverá encaminhar para a 
Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 10 do mês subseqüente, as Notas Fiscais, sendo estas 
notas pagas entre os dias 17 e 25 do mês subseqüente ao serviço prestado; 
20.3 A Prefeitura Municipal de Araguacema-TO, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos da não realização das consultas, 
entrega da respectiva nota fiscal ou guia assinada nos prazos estabelecidos; 
20.4 A nota fiscal deverá ser preenchida com a identificação do número do processo de 
Credenciamento, descrição completa conforme a autorização de fornecimento, número da 
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, bem como informar os dados de 
CNPJ/CPF, Endereço, Nome da Contratada e número da Conta Bancária (em nome da titular) 
na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto, depois desse prazo o sistema 
exclui automaticamente; 
21. DO VALOR DOS SERVIÇOS E DO REAJUSTE 
21.1 Os valores dos atendimentos estão condicionados aos preços pré-estabelecidos neste 
edital;  
21.2. O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência 
contratual inicialmente prevista. Na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 
21.3 o preço contratado poderá sofrer reajuste somente a partir do 13º (décimo terceiro) mês 
de vigência da contratação, ou seja, da data da assinatura do Contrato, desde que haja 
disponibilidade orçamentária para tal fim e as partes convenham quanto ao índice de 
reajustamento a ser aplicado (INPC) em face da desvalorização da moeda ocorrida nos 12 
(doze) meses imediatamente anteriores.  
21.4. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente 
comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante 
requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora.  
21.5. Quando for aplicado o reequilíbrio, as alterações passarão a ser praticadas no mês 
subsequente. 
22. DA VIGÊNCIA 
22.1. Haja autorização formal da autoridade competente;  
22.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  
22.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;  
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22.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;  
22.5. A qualquer momento poderá a Administração revogar o contrato derivado da presente 
licitação, por motivo de interesse público devidamente justificado pela Administração, sendo 
assegurado à empresa contratada o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 
Também fica reservado à Administração o direito de revogar o contrato a partir do décimo 
terceiro mês da contratação, mediante comunicação à empresa contratada com no mínimo 
trinta dias de antecedência.  
22.6 O prazo de vigência do Termo de Credenciamento decorrente deste procedimento inicia 
no a toda assinatura do Contrato e terá vigência por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
ou rescindido a qualquer momento, através de Termo Aditivo por Conveniência 
Administrativa ou a pedido da contratada, observados os dispositivos da Lei 8.666/93 e outras 
legislações pertinentes. 
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
23.1 À CREDENCIADA constituem as seguintes obrigações: 
23.1.1.Submeter-se a fiscalização do órgão contratante a partir da data de aceitação definitiva 
da prestação de serviços.  
23.1.2. Cumprir os prazos estabelecidos neste Contrato.  
23.1.3. Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução dos serviços 
prestados.  
23.1.4. Pagar todos os tributos e encargos sociais devidos, referentes à execução contratual. 
23.1.5. Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que, direta 
ou indiretamente, cometerem na execução dos serviços objeto do presente contrato, 
indenizando, se for o caso, a parte prejudicada.  
23.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, supressões do objeto contratado que se 
fizerem necessárias. 
23.1.7. Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização do órgão municipal 
competente.  
23.1.8. Prestar toda assistência para o cumprimento do objeto do presente contrato.  
23.1.9. Responsabilizar-se pela quantificação, e especificação dos serviços a serem contratados.  
23.1.10. Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento. 
23.2 A execução dos serviços objeto deste credenciamento, inclusive quanto à qualidade dos 
serviços prestados, deverá obedecer aos seguintes critérios:  
23.2.1 Condutas pautadas no rigor ético e técnico inerentes à formação do profissional;  
23.2.2 Interesse em trabalhar com Sistema de Gestão Integrado – SGI;  
23.2.3 Os serviços serão prestados em local e horário acordados com o Fundo Municipal de 
Saúde;  
23.2.4 A Credenciada estará sujeita a inspeções, perícias e auditorias;  
23.2.5 A metodologia empregada na execução dos serviços será estabelecida pelo Fundo 
Municipal de Saúde;  
23.2.6 Utilização de EPI de acordo com os riscos do ambiente de trabalho onde será realizada a 
prestação dos serviços;  
23.2.7 O profissional deverá ter conhecimento das normas regulamentadoras vigentes e 
legislação aplicada à Segurança e Saúde no Trabalho e deve ser submetido a treinamento e/ou 
orientações técnicas do Fundo Municipal de Saúde.  
23.2.8 A empresa/profissional CREDENCIADA deve apresentar ao Fundo Municipal de Saúde os 
certificados de calibração e/ou manutenção preventiva e corretivas dos equipamentos 
necessários à execução dos serviços, quando aplicáveis, conforme periodicidade solicitada pelo 
Fundo Municipal de Saúde;  
23.2.9 Cabe à credenciada dispor seus profissionais para a participação em reuniões e 
capacitações sistemáticas, treinamentos nas metodologias do Fundo Municipal de Saúde, sem 
ônus adicional para o CONTRATANTE;  
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24. DAS OBRIGAÇÕES 
24.1  À CONTRATANTE constituem as seguintes obrigações: 
24.1.1  – Efetuar o pagamento ajustado no prazo estipulado; 
24.1.2  – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular a execução do Contrato; 
24.1.3  – Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse  
público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
24.1.4  – Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 
8.666/93; 
24.1.5  – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
25  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
25.1 – O Contrato decorrente deste processo de credenciamento não será de nenhuma forma, 
fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, 
prepostos ou terceiros que a CONTRADADA colocar na entrega do objeto; 
25.2 – O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, a qualquer 
momento, atendendo à oportunidade e à conveniência administrativa, não recebendo a 
CONTRATADA qualquer valor a título de indenização pela rescisão unilateral; 
25.3 – As omissões do presente Edital serão preenchidas pelos termos da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
25.4 –A CONTRATANTE reserva-se o direito de anular ou revogar o presente credenciamento, 
nos casos previstos em Lei, ou de homologar o seu objeto no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa, técnica ou financeira, sem que, com isso caiba aos proponentes o 
direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza. 
25.5 –Os interessados poderão obter informações com relação ao presente Edital no Setor 
deLicitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Araguacema - localizado de segunda a 
sexta-feira, no horário de 7:00h às 13:00 na Prefeitura Municipal de Araguacema-TO, Praça 
Gentil Veras, nº 380, Centro CEP: 77.690-000 , no horário de segunda a sexta-feira da 
07h00mim as 13h00min, ou através de solicitação via e-mail: 
licitacao.araguacemato@gmail.com, bem como, no site do município: 
http://www.araguacema.to.gov.br/, Os interessados poderão também tirar dúvidas e 
solicitar maiores informações pelo telefone: (63) 3472-1315. 
25.6  – Fazem parte do presente Edital: 

 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Requerimento; 
Anexo III - Declaração de que atende aos requisitos do Edital de Credenciamento; 
Anexo IV - Declaração de Idoneidade; 
Anexo V - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII; 
Anexo VI - Declaração de incompatibilidade de Cargos e Funções  
Anexo  VII- Minuta do Contrato; 
26  – DO FORO 
26.1 – Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente licitatório serão resolvidos 
pela Comissão, administrativamente, ou no Foro da Comarca de Araguacema-TO, se for o 
caso. 

 
Araguacema-TO, 23 de Junho de 2023. 

 
 

 
 

Jussara Batista Moraes Meneses  
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

 
Araguacema-TO, 23 de Junho de 2023. 

 
1.OBJETO:  
1.1 Chamada Pública para o Credenciamento de prestadores de serviços continuados pessoa 
jurídica/física, para assessoria de Técnico em Segurança do Trabalho (TST), para atender a 
demanda da  Secretaria Municipal de Saúde de Araguacema-TO. 
 
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. Considerando, que a medicina e segurança no trabalho é um instrumento fundamental para 
a implantação e acompanhamento da saúde ocupacional e bem estar dos funcionários. A 
elaboração dos programas em face da necessidade de se estabelecer diretrizes atinentes à 
implementação de ações destinadas à promoção de saúde ocupacional, à prevenção de riscos e 
doenças referentes ao trabalho, como também à ocorrência de acidentes em serviço. 
Considerando que a contratação se faz necessária tendo em vista que atualmente o Fundo 
Municipal de Saúde de Araguacema não possui corpo técnico para executar os serviços objetos 
desta contratação, além de não dispor de equipamentos que possibilitem a devida execução dos 
serviços.  
2.2. Considerando o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, que trata dos planos de benefícios da 
Previdência Social, o qual estabelece o LTCAT como documento, cuja finalidade é identificar a 
existência de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde ou integridade 
física dentro do ambiente de trabalho.  
2.3.Considerando que os serviços ora contratados se enquadram nos pressupostos constituindo-
se em atividades materiais acessórias, instrumentais e/ou complementares à área de 
competência legal do órgão, não inerentes as categorias funcionais abrangidas por seus 
respetivos planos de cargos. 
3. DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE DO CONTRATO E CREDENCIAMENTO: 
3.1. Haja autorização formal da autoridade competente;  
3.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  
3.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;  
3.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;  
3.5. A qualquer momento poderá a Administração revogar o contrato derivado da presente 
licitação, por motivo de interesse público devidamente justificado pela Administração, sendo 
assegurado à empresa contratada o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Também 
fica reservado à Administração o direito de revogar o contrato a partir do décimo terceiro mês 
da contratação, mediante comunicação à empresa contratada com no mínimo trinta dias de 
antecedência.  
3.6. O prazo contratual será de 12(doze) meses podendo ser prorrogado, por interesse das 
partes, nos termos do art. 57, II, da Lei no 8.666/93.  
4. ESPECIFICAÇÕES SOBRE OS SERVIÇOS: 
4.1. Os serviços serão prestados de acordo com escala desenvolvida pela Secretária Municipal de 
Saúde, respeitando as especificações abaixo. TABELA DE CREDENCIAMENTO 
 

TABELA DE CREDENCIAMENTO QUADRO DEMONSTRATIVO   
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
UNIDADE QUANTI 

 
QUANT. VAGAS V.UNIT. V.TOTAL 

01 Assessoria técnica em segurança do Trabalho Serviços 12 meses 01 R$2.350,00 R$ 28.200,00 
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5. DO CREDENCIAMENTO  
5.1. O credenciamento dar-se-á por inexigibilidade de licitação. 
5.2. O credenciamento do proponente será julgado para cada área ou especialidade, o qual 
vigorará pelo prazo de 12(Doze) meses.  
6. DO VALOR ESTIMADO 
6.1. O valor total estimado das despesas do presente objeto, para até 12 (Doze) meses, é de R$ 
28.200,00 (Vinte e oito mil e duzentos reais), compatibilizando-se a demanda e a disponibilidade 
de recursos financeiros do Fundo Municipal de Saúde.  
6.2 Os valores pagos aos profissionais são aprovados mediante deliberação do Conselho Municipal 
de Saúde.  
7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1 À CREDENCIADA constituem as seguintes obrigações: 
7.1.1.Submeter-se a fiscalização do órgão contratante a partir da data de aceitação definitiva da 
prestação de serviços.  
7.1.2. Cumprir os prazos estabelecidos neste Contrato.  
7.1.3. Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução dos serviços 
prestados.  
7.1.4. Pagar todos os tributos e encargos sociais devidos, referentes à execução contratual. 
7.1.5. Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que, direta ou 
indiretamente, cometerem na execução dos serviços objeto do presente contrato, indenizando, 
se for o caso, a parte prejudicada.  
7.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, supressões do objeto contratado que se fizerem 
necessárias. 
7.1.7. Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização do órgão municipal 
competente.  
7.1.8. Prestar toda assistência para o cumprimento do objeto do presente contrato.  
7.1.9. Responsabilizar-se pela quantificação, e especificação dos serviços a serem contratados.  
7.1.10. Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento. 
7.2 A execução dos serviços objeto deste credenciamento, inclusive quanto à qualidade dos 
serviços prestados, deverá obedecer aos seguintes critérios:  
7.2.1 Condutas pautadas no rigor ético e técnico inerentes à formação do profissional;  
7.2.2 Interesse em trabalhar com Sistema de Gestão Integrado – SGI;  
7.2.3 Os serviços serão prestados em local e horário acordados com o Fundo Municipal de Saúde;  
7.2.4 A Credenciada estará sujeita a inspeções, perícias e auditorias;  
7.2.5 A metodologia empregada na execução dos serviços será estabelecida pelo Fundo Municipal 
de Saúde;  
7.2.6 Utilização de EPI de acordo com os riscos do ambiente de trabalho onde será realizada a 
prestação dos serviços;  
7.2.7 O profissional deverá ter conhecimento das normas regulamentadoras vigentes e legislação 
aplicada à Segurança e Saúde no Trabalho e deve ser submetido a treinamento e/ou orientações 
técnicas do Fundo Municipal de Saúde.  
7.2.8 A empresa CREDENCIADA deve apresentar ao Fundo Municipal de Saúde os certificados de 
calibração e/ou manutenção preventiva e corretivas dos equipamentos necessários à execução 
dos serviços, quando aplicáveis, conforme periodicidade solicitada pelo Fundo Municipal de 
Saúde;  
7.2.9 Cabe à credenciada dispor seus profissionais para a participação em reuniões e capacitações 
sistemáticas, treinamentos nas metodologias do Fundo Municipal de Saúde, sem ônus adicional 
para o CONTRATANTE;  
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

                                             
 

12 
 

8.1. Submeter-se a fiscalização do órgão contratante a partir da data de aceitação definitiva da 
prestação de serviços. 
8.2. Cumprir os prazos estabelecidos neste Contrato.  
8.3. Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução dos serviços 
prestados.  
8.4 Pagar todos os tributos e encargos sociais devidos, referentes à execução contratual. 
8.5 Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que, direta ou 
indiretamente, cometerem na execução dos serviços objeto do presente contrato, indenizando, 
se for o caso, a parte prejudicada.  
8.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, supressões do objeto contratado que se fizerem 
necessárias.  
8.7 Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização do órgão municipal 
competente.  
8.8. Prestar toda assistência para o cumprimento do objeto do presente contrato.  
8.9 .Responsabilizar-se pela quantificação, e especificação dos serviços a serem contratados. 
8.10. Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento, sendo vedada qualquer transferência.  
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1.1.Emitir a nota de empenho; 
9.1.2Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel 
execução do contrato;  
9.1.3 Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade 
responsável pelo recebimento;  
9.1.4 Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
9.1.5 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre que 
necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados;  
9.1.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
9.1.7 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por um ou mais representante(s) 
especialmente designado(s), nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93;  
9.1.8 Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato;  
9.1.9 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da 
CONTRATANTE quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;  
9.1.10 Fornecer as plantas, desenhos e projetos necessários à perfeita compreensão dos serviços 
e especificações técnicas a eles relacionados;  
9.1.11 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato. 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei no 8.666/93: 
a) Advertência;  
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do faturamento nos últimos 12 (doze) meses, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
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contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueado vistas ao 
processo.  
10.3. Além das penalidades citadas, o CREDENCIADO ficará sujeito, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal no 8.666/93. 
11. DO DESCREDENCIAMENTO 
11.1. O descumprimento de qualquer das cláusulas por parte do credenciado, poderá ensejar a 
rescisão do Termo de Credenciamento, prevalecendo sempre, antes da aplicação da penalidade, 
o princípio do exercício do pleno direito à defesa, devendo a Secretaria de Saúde notificar o 
Credenciado, por escrito, para que no prazo de 10 (dez) dias, também por escrito, proceda aos 
seus elementos de defesa, que serão apreciados e julgados por este Instituto.  
11.2. Ficando comprovada a ocorrência ou a tentativa de fraude ou dolo por parte do 
CREDENCIADO da qual resultou, resultaria, resulte ou venha a resultar qualquer tipo de prejuízo 
à Secretaria de Saúde, ficará o Termo de Credenciamento, rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extra judicial, estabelecendo-se desde já a 
obrigatoriedade do ressarcimento dos prejuízos causados e multa contratual prevista no item 
10.1, “b”.  
11.3. Caso comprovado que o CREDENCIADO agiu de forma discriminatória, ou ainda submeteu o 
beneficiário à situação vexatória e ou constrangedora, será imediatamente DESCREDENCIADO, 
para todos os procedimentos junto a Secretaria de Saúde, podendo ainda responder judicialmente 
pelo ato praticado. 
11.4 O CREDENCIADO poderá solicitar a rescisão do Credenciamento, comprovando que há fatos 
ou normas legais que o tornem materialmente impossível, desde que o faça mediante aviso 
prévio, por escrito, com prazo de 30 (trinta) dias de antecedência.  
11.5 A Secretaria de Saúde poderá rescindir o Credenciamento no todo ou em parte, a qualquer 
tempo, visando sempre o bem estar dos usuários, bem como o melhor para o plano, atendendo 
sempre aos princípios básicos da Administração Pública.  
11.6 Na hipótese de cancelamento do Credenciamento, por qualquer razão, fica assegurada a 
manutenção dos atendimentos aos beneficiários que estejam em regime de internação hospitalar, 
até a data de sua alta. 
12. DAS ASSINATURAS 
12.1  Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o mesmo 
adequado ao que dispõe a legislação vigente. 

 
Jussara Batista Moraes Meneses  
Secretária Municipal de Saúde 

Carimbo/Assinatura 
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ANEXO II 
 

REQUERIMENTO/PROPOSTA 
 

Ilmo. Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
A(O) (EMPRESA) / (PROFISSIONAL). ______________, cadastrado no CNPJ, devidamente 
representado por meio de seu representante, Sr. (a) _______________,CRP nº  vem requerer 
o seu CREDENCIAMENTO empresa __________ estabelecido(a) na ____________ - Município 
de ___________ - TO, para prestar os serviços conforme as especialidades, quantidades e 
valor a seguir:  

ITEM UNID. QTD DESCRIÇÃO V.UN 
 
V.TOTAL 

      
01    XXX XXXXX 

 
Declaro, sob as penalidades da lei, preencher, nesta data, todas as condições exigidas no Edital 
de Credenciamento e, especialmente, nunca ter sofrido qualquer penalidade no exercício da 
atividade. 

 
Apresento documentos, declarando expressamente a concordância com todas as condições 
apresentadas no Edital e ciência de que o pedido de Credenciamento poderá ser deferido ou 
indeferido, segundo a avaliação da Comissão Permanente de Licitações. 

 
As intimações e comunicações decorrentes deste requerimento poderão ser feitas no 
endereço infra indicado, seja pessoalmente, por carta ou outro meio idôneo. 

 
Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Local e data 

 
 

_____________________________  
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Empresa. 

 
 

Endereço: 
Telefone:  
Telefone Celular: 
E-mail:  
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 ANEXO III 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E ACEITAÇÃO DO EDITAL 
 
 
 

A empresa ___________________ inscrita no CNPJ sob o nº ____________, licitante no 
presente processo licitatório, promovido pelo Fundo Municipal de Saúde de Araguacema-TO, 
declara, por meio de seu representante, Sr (a) _______________, que está regular com a 
Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (FGTS e INSS) e Trabalhista, 
bem como que atende a todas as exigências de habilitação constantes no edital do referido 
certame e que aceita as condições do presente edital, sem restrições de qualquer natureza, e 
que se vencedora fornecerá o objeto deste chamamento pelo preço proposto e nas condições 
estipuladas neste Edital, reconhecendo das sanções pelo descumprimento dele. 

 
 
 

Local e data 
 
 

_____________________________________________________  
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Empresa.  
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 
 

À Comissão de Licitação do Município de Araguacema-TO 
 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do presente 
Credenciamento, instaurado por esse órgão público, que não fomos declarados inidôneos 
para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 
Por expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 

Local e data 
 
 

________________________________________________________  
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Empresa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

                                             
 

17 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 
 
 
 
 

(Razão Social da Empresa) _____________ CNPJ nº ____________, sediada na (endereço 
completo) _________________, DECLARA para fins do disposto no Art. 27, V, da Lei nº 
8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/97, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 
 
 
 

Local e data 
 
 

__________________________________________  
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Empresa. 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE DE CARGOS E FUNÇÕES 

 
 
 
Eu, ____________________________________________, declaro, para os devidos fins, que 
na Instituição ______________________________, não há nenhum sócio, diretor ou 
representante legal que exerça Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer 
nível, na área pública de saúde, no âmbito do município de Araguacema-TO, não 
comprometendo desta forma a participação da Instituição supracitada no presente processo 
de Chamamento Público.  
xxxxx, _______ de ______________ de ______. Assinatura  
(Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores 
Observação: Em papel timbrado da Instituição interessada. 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE ARAGUACEMA-TO, E, DE OUTRO 
LADO,XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICÍPAL DE SAÚDE DE ARAGUACEMA-TO, instituição de direito 
público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº 11.348.280/0001-40, com sede no Paço 
Municipal, à Praça Gentil Veras s/n°. 380 – Centro, em Araguacema-TO,  neste ato representada 
Secretária de Saúde, Sra. Jussara Batista Moraes Meneses, brasileiro, casado, maior, capaz, 
inscrita no CPF nº xxxx, RG nº xxxxxxx 2ª via residente em Araguacema-TO. 
 
CONTRATADO: pessoa jurídicaXXXXXXXX,Inscrita no CNPJnºXXXXXXXXXXXXXXX, situada na 
XXXXXXXXXXXXX, CEP Nº XX.XXX-XXX, doravante denominada(o) CREDENCIADO(A) para 
______________ _______________________, têm entre si justo e acertado o presente Contrato 
de Credenciamento, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
Do Fundamento legal: 
O credenciamento de que trata este contrato obedece ao estabelecido Regulamento do Sistema 
de Credenciamento da Secretaria Municipal de Saúde para profissionais e prestadores de serviços, 
bem como fica reconhecida a situação de inexigibilidade de licitação, com fundamento no caput, 
do art. 25 e demais dispositivos aplicáveis, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
Chamamento Público nº 006/2023. 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada subcontratação dos serviços objeto do presente contrato de 
credenciamento ou, ainda, a sua execução por terceiros.  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O CREDENCIADO, como profissional liberal, com vinculação hierárquica e funcional com o 
Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, prestará serviços de atendimento 
credenciada(s) incluindo os procedimentos relacionados à sua área de atuação para o 
Credenciamento de prestadores de serviços continuados pessoa jurídica/física, para assessoria 
de Técnico em Segurança do Trabalho (TST), para atender a demanda da Secretaria Municipal 
de Saúde de Araguacema-TO. 
1.2 - Os serviços credenciados serão preferencialmente prestados nos estabelecimentos do Fundo 
Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, em dias e horários estipulados, no endereço 
informado no ato do credenciamento, vedada a transferências, exceto no caso de existência de 
vagas, e após deferimento da Secretária, do processo de solicitação de extensão de 
credenciamento.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CREDENCIADO 

2.1 À CREDENCIADA constituem as seguintes obrigações: 
2.1.1.Submeter-se a fiscalização do órgão contratante a partir da data de aceitação definitiva da 
prestação de serviços.  
2.1.2. Cumprir os prazos estabelecidos neste Contrato.  
2.1.3. Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução dos serviços 
prestados.  
2.1.4. Pagar todos os tributos e encargos sociais devidos, referentes à execução contratual. 
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2.1.5. Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que, direta ou 
indiretamente, cometerem na execução dos serviços objeto do presente contrato, indenizando, 
se for o caso, a parte prejudicada.  
2.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, supressões do objeto contratado que se fizerem 
necessárias. 
2.1.7. Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização do órgão municipal 
competente.  
2.1.8. Prestar toda assistência para o cumprimento do objeto do presente contrato.  
2.1.9. Responsabilizar-se pela quantificação, e especificação dos serviços a serem contratados.  
2.1.10. Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento. 
2.1.11 A execução dos serviços objeto deste credenciamento, inclusive quanto à qualidade dos 
serviços prestados, deverá obedecer aos seguintes critérios:  
2.1.12 Condutas pautadas no rigor ético e técnico inerentes à formação do profissional;  
2.1.13. Os serviços serão prestados em local e horário acordados com o Fundo Municipal de 
Saúde;  
2.1.14 A Credenciada estará sujeita a inspeções, perícias e auditorias;  
2.1.15 A metodologia empregada na execução dos serviços será estabelecida pelo Fundo 
Municipal de Saúde;  
2.1.16 Utilização de EPI de acordo com os riscos do ambiente de trabalho onde será realizada a 
prestação dos serviços;  
2.1.17 O profissional deverá ter conhecimento das normas regulamentadoras vigentes e legislação 
aplicada à Segurança e Saúde no Trabalho e deve ser submetido a treinamento e/ou orientações 
técnicas do Fundo Municipal de Saúde.  
2.1.18 A empresa/Profissional CREDENCIADA deve apresentar ao Fundo Municipal de Saúde os 
certificados de calibração e/ou manutenção preventiva e corretivas dos equipamentos 
necessários à execução dos serviços, quando aplicáveis, conforme periodicidade solicitada pelo 
Fundo Municipal de Saúde;  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.1 – Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às determinações administrativas 
que visem o gerenciamento do objeto do credenciamento;  
3.2 – Dirimir dúvidas do CREDENCIADO sobre o objeto do credenciamento, junto a Secretaria de 
Saúde, suas Gerências e demais unidades administrativas, prestando-lhe assessoria no tocante a 
divergências ou inovações na política administrativa e assistencial, notificando-o, por escrito, a 
respeito de irregularidades detectadas na execução dos serviços;  
3.3 – Comunicar ao CREDENCIADO com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias, sobre 
qualquer modificação em procedimento de atendimento aos usuários;  
3.4 – Notificar o CREDENCIADO, por escrito, a respeito de advertências a ele dirigidas ou quaisquer 
irregularidades constatadas na execução dos serviços credenciados, anexando cópias ao 
respectivo processo de credenciamento; 
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E APRESENTAÇÃO DAS FATURAS 
4.1 – Os serviços prestados pelo CREDENCIADO serão remunerados de acordo com a tabela de 
honorários, segundo os procedimentos abaixo: O valor total de 
R$___________________________ 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
 

UNIDADE QUANTI 
mês 

Nº DE 
VAGAS 

V.UNITARIO V.TOTAL 
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4.1.1 - O pagamento pelos serviços prestados será efetuado por meio de depósito em conta 
bancária do CREDENCIADO em até 10 (dez) dias, do mês subseqüente. 

CLÁUSULA QUINTA DO REAJUSTE 

5.1 Os valores dos atendimentos estão condicionados aos preços pré-estabelecidos neste edital;  
5.2. O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual 
inicialmente prevista.  
5.3.Na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 5.2 o preço contratado poderá 
sofrer reajuste somente a partir do 13º (décimo terceiro) mês de vigência da contratação, ou 
seja, da data da assinatura do Contrato, desde que haja disponibilidade orçamentária para tal fim 
e as partes convenham quanto ao índice de reajustamento a ser aplicado (INPC) em face da 
desvalorização da moeda ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.  
5.4. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente 
comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante 
requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora.  
5.5. Quando for aplicado o reequilíbrio, as alterações passarão a ser praticadas no mês 
subsequente. 

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO DO DESEMPENHO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
CREDENCIADOS 

6.1. – O Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde realizará o acompanhamento 
do desempenho do CREDENCIADO através de pessoal qualificado e designados, anexando ao 
processo de credenciamento as respectivas informações; 

6.2 – O Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde exercerá fiscalização sobre os 
serviços contratados e sobre as pessoas a eles vinculadas por meio de Auditores de seu quadro, 
reservando-se ao direito de recusar ou sustar a prestação dos serviços que não estejam sendo 
executados dentro das condições estipuladas neste instrumento;  

6.3 – Quando detectadas irregularidades, o Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de 
Saúde solicitará ao CREDENCIADO que envie suas justificativas, por escrito, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar do recebimento da solicitação emitida;  

7. CLÁUSULA SETIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
Gestão/Unidade:  
Fonte:  
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
Ficha: 

CLÁUSULA OITAVA- DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 
8.1 – Toda e qualquer despesa de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária ou 
securitária na execução deste Contrato de Credenciamento, serão suportadas por cada parte no 
âmbito de suas respectivas responsabilidades, não possuindo o Fundo Municipal de 
Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, qualquer vínculo empregatício com o CREDENCIADO;  
8.2. – Qualquer despesa advinda da execução deste Contrato para Credenciamento ficará a cargo 
das partes envolvidas, no âmbito de suas respectivas responsabilidades. lei. 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, RENOVAÇÃO E SUSPENSÃO DO CREDENCIAMENTO. 
9.1 – O prazo contratual será a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, por 
interesse das partes, nos termos do art. 57, II, da Lei no 8.666/93, podendo ser rescindido por 
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qualquer das partes a qualquer momento, desde que a parte interessada o faça por escrito, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
9.2 – Os Contratos não podem ser automaticamente renovados, sob pena de ferir os ditames da 
Lei 8.666/93.  
9.3 – A renovação automática do credenciamento ficará condicionada a avaliação técnica pela 
Comissão de Controle e Avaliação dos serviços prestados, através das informações das auditorias 
realizadas e registradas no processo do CREDENCIADO.  
9.4 – O CREDENCIADO poderá, por motivos justificáveis e a juízo da Administração, interromper a 
prestação de serviços, objeto do credenciamento, desde que solicitado ao Fundo Municipal de 
Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência, pelo prazo 
previamente estabelecido;  
9.5 – Caso o CREDENCIADO não retorne no prazo estipulado terá seu credenciamento rescindido. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei no 8.666/93: 
a) Advertência;  
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do faturamento nos últimos 12 (doze) meses, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueado vistas ao 
processo.  
10.3. Além das penalidades citadas, o CREDENCIADO ficará sujeito, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal no 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA -PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 – O Contrato decorrente deste processo de credenciamento não será de nenhuma forma, 
fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos 
ou terceiros que a CONTRADADA colocar na entrega do objeto; 
11.2 – O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, a qualquer 
momento, atendendo à oportunidade e à conveniência administrativa, não recebendo a 
CONTRATADA qualquer valor a título de indenização pela rescisão unilateral; 
11.3 – As omissões do presente Edital serão preenchidas pelos termos da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
11.4 –A CONTRATANTE reserva-se o direito de anular ou revogar o presente credenciamento, nos 
casos previstos em Lei, ou de homologar o seu objeto no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa, técnica ou financeira, sem que, com isso caiba aos proponentes o direito de 
indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA - DO FORO 
12.1 Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca Araguacema/TO, para dirimir eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido 
e achado conforme vai assinado e rubricado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) 
testemunhas abaixo identificadas. 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

                                             
 

23 
 

 
Araguacema-TO, xxdexxxxxxxxxde  2023. 
 
 

_______________________________________ 
Jussara Batista Moraes Meneses  

Gestor (a) do Fundo 
CONTRATANTE 

 
 

_______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx 
CONTRATADA 

     
Testemunhas: 

1) __________________________________________2)____________________________ 
Nome:     Nome: 
CPF:     CPF: 


		2023-06-23T10:41:15-0300
	JUSSARA BATISTA MORAES MENESES:22402551100


		2023-06-23T10:41:41-0300
	JUSSARA BATISTA MORAES MENESES:22402551100




